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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO, QUE 

ENTRE SI FAZEM AS EMPRESAS ABAIXO NOMEADAS E 

QUALIFICADAS, CONFORME AS SEGUINTES CLÁUSULAS E 

CONDIÇÕES: 

 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de Direito, as partes: 

 

EMPRESA 1: GRAT SOLUTIONS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 37.448.298/0001-

07, com escritório profissional na Rua 2028, 100, 3º andar, Edifício Mokdisse, Centro, 

Balneário Camboriú/SC, CEP: 88330-486, neste ato representado por seu Representante 

Legal Vitor Rodrigues Vieira, brasileiro, solteiro, empresário, portador da carteira de 

identidade nº 6588702 2ª via SSP-GO, inscrito no CPF/MF sob o nº 706.119.361-19, 

residente e domiciliado em Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, em 

conformidade com os seus estatutos, doravante denominada simplesmente GRAT; e 

EMPRESA 2: SC PRO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com endereço à Rua 

Cantianilia Morais, nº 60, Capoeiras, Florianópolis-SC, CEP 88070-530, inscrita no CNPJ 

sob nº. 05.039.594/0001-68, NIRE 42203154376, neste ato representada por sua 

representante legal, Ana Paula Tombini dos Santos, brasileira, casada, administradora, 

portadora do RG nº 2903893 SSP/SC, e do CPF sob o nº 028.238.319-08, residente e 

domiciliado na Cidade de Florianópolis e Estado de Santa Catarina, em conformidade com 

os seus estatutos, doravante denominada simplesmente SC PRO;  

 

Denominadas em conjunto “PARTES”, individualmente “PARTE”, têm entre si 

ajustado, mediante o presente documento, resolvem, firmar o presente CONTRATO DE 

CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO, doravante denominado CONSÓRCIO GRAT/SC PRO, 

o qual será regido pelas cláusulas a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL: 

1.1. O presente Consórcio visa o atendimento conjunto às determinações do 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 004/2024, da COMPANHIA DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE GOIÁS - CODEGO, cujo objeto é a 

“Contratação de empresa especializada em Serviços de Engenharia Para 

Supervisão das Obras de Implantação do Distrito Agroindustrial Norberto 

Teixeira -DIANOT”, objetivando execução dos serviços, em conformidade com as 

exigências preconizadas no Edital acima citado. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DENOMINAÇÃO E NATUREZA JURÍDICA: 

2.1. O CONSÓRCIO terá a denominação de CONSÓRCIO GRAT/SC PRO.  

2.2. O CONSÓRCIO GRAT/SC PRO não se constitui, nem se constituirá, em pessoa 

jurídica distinta daquela de seus membros constituintes, quais sejam, a empresa 

GRAT SOLUTIONS LTDA e a empresa SC PRO LTDA. 
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2.3. O CONSÓRCIO GRAT/SC PRO atenderá à legislação brasileira em vigor, 

particularmente os artigos 278 e 279, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Leis 

das Sociedades Anônimas), mediante arquivamento deste Contrato na repartição 

competente do Registro do Comércio. 

2.4. O CONSÓRCIO GRAT/SC PRO providenciará, ainda, a sua inscrição em todas as 

repartições e autarquias Federais, Estaduais ou Municipais, necessárias ao seu 

regular funcionamento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – SEDE: 

3.1. O CONSÓRCIO GRAT/SC PRO terá a sua sede e domicílio no endereço: Rua 2028, 

100, 3º andar, Edifício Mokdisse, Centro, Balneário Camboriú – SC, CEP 88.330-

486, podendo manter escritórios de apoio em outras localidades, caso necessário 

para a perfeita execução dos serviços. 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E VALIDADE: 

4.1. O presente CONSÓRCIO GRAT/SC PRO inicia a sua vigência na data de assinatura 

deste Termo de Constituição e perdurará até a conclusão do objeto licitado, 

inicialmente previsto para o período de 900 (novecentos) dias consecutivos, 

necessários à conclusão dos serviços de que trata PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

Nº 004/2024, da COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE GOIÁS 

- CODEGO, ou pelo tempo que perdurar a execução dos serviços licitados, até sua 

aceitação definitiva. 

CLÁUSULA QUINTA – DA LIDERANÇA e REPRESENTAÇÃO: 

5.1. As PARTES designam a empresa GRAT SOLUTIONS LTDA., para assumir a 

liderança do CONSÓRCIO GRAT/SC PRO, a qual nomeia, neste ato, os seus 

respectivos representantes, o Sr. Vitor Rodrigues Vieira, brasileiro, solteiro, 

geógrafo, residente e domiciliado na cidade de Balneário Camboriú, Estado de Santa 

Catarina, portador da Carteira de identidade nº 6588702 2ª via e CPF nº 

706.119.361-19, que nesta qualidade será seu representante legal e formal, podendo 

representar o Consórcio de forma isolada, inclusive perante a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA DO ÓRGÃO LICITANTE, cumprindo-lhe as seguintes responsabilidades e 

poderes: 

a) Praticar todos os atos necessários ao arquivamento do Instrumento de 

Constituição do CONSÓRCIO GRAT/SC PRO, por ter sido o mesmo declarado 

vencedor do PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 004/2024; 

b) Representar, com exclusividade, as PARTES, na execução do contrato, 

inclusive assinar o Contrato de Prestação de Serviços, podendo ainda, 

requerer, receber instruções e pagamentos, dar quitação, transigir e acordar, 

assumir responsabilidades perante a outra “PARTE”, respondendo pelo integral 

cumprimento das obrigações das “PARTES”, conduzindo as atividades 

previstas no escopo contratual, tudo sem prejuízo da responsabilidade solidária 

mencionada na Cláusula Nona do presente instrumento; 
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c) Responder administrativamente e/ou judicialmente pelo CONSÓRCIO 

GRAT/SC PRO, inclusive receber notificação, intimação e citação. 

5.2. As PARTES declaram expressamente que não se encontram inadimplentes ou 

impedidas de licitar ou contratar, não possuindo ainda quaisquer restrições ou notas 

desabonadoras no cadastro de fornecedores da Administração Pública. 

CLÁUSULA SEXTA – PARTICIPAÇÃO DAS CONSORCIADAS/PRESTAÇÕES E 

OBRIGAÇÕES: 

6.1. As PARTES, através do CONSÓRCIO GRAT/SC PRO, realizarão os serviços e 

fornecimentos necessários à completa execução do objeto deste Contrato, 

participando nos lucros e perdas, nos recebimentos e aportes dos recursos 

financeiros necessários, dos tributos e outros encargos que venham a incidir sobre 

os serviços e as obras objeto deste Instrumento, bem como todas as demais 

despesas e desembolsos, quando for de responsabilidade destas, obedecida a 

proporção de suas respectivas participações no escopo sintético a seguir: 

• GRAT (Líder): caberá 80% (oitenta por cento); e 

• SC PRO: caberá 20% (vinte por cento). 

CLÁUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADE CONTRATUAL: 

7.1. As PARTES, desde já declaram assumir perante o CONTRATANTE, 

responsabilidade solidária pelos atos e omissões que vierem a ser praticados por 

quaisquer integrantes do CONSÓRCIO GRAT/SC PRO na execução do Contrato 

dele, eventualmente, decorrente, comprometendo-se ainda, a assinar como 

anuentes o eventual termo de contrato decorrente da Licitação e solidariamente 

como responsáveis por todas as obrigações do CONSÓRCIO. 

7.2. As PARTES se comprometem e se responsabilizam ainda, a responder perante o 

CONTRATANTE, isolada e solidariamente, por todas as exigências pertinentes ao 

objeto do PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 004/2024 até a conclusão dos 

serviços dela decorrentes. 

7.3. As PARTES constituirão uma força-tarefa única, para que os serviços adjudicados 

sejam realizados dentro das melhores condições técnicas e de qualidade, de acordo 

com a exigência do CONTRATANTE. A atuação de cada uma das PARTES, no que 

se refere à execução dos serviços objeto da PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 

004/2024 em questão, é solidária e obedecerá quantitativamente à 

proporcionalidade estabelecida neste instrumento. 

7.4. Cada uma das PARTES responderá, contudo; isoladamente, uma perante à outra, 

por todas as exigências pertinentes ao objeto do serviço contratado, até o término 

do Contrato assinado, inclusive pelos danos ou prejuízos a que tiver dado causa, nos 

termos do Código Civil Brasileiro. 

7.5. A responsabilidade de cada uma das PARTES no que se refere à execução dos 

serviços contratados está estabelecida em quantidades tais que mantenham a 

proporção constante na Cláusula Sexta do presente instrumento. 
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7.6. As partes integrantes do Consórcio se responsabilizam solidariamente pelos atos 

praticados pelo GRAT/SC PRO. 

7.7. A responsabilidade de cada uma das PARTES integrantes do consórcio será 

solidária durante a execução contratual. 

7.8. As PARTES irão atuar por meio de estrita colaboração e conjugação de esforços, 

através da cooperação técnica e comercial, trocando todas as informações 

necessárias, para a execução dos serviços contratados pela CONTRATANTE. 

7.9. As PARTES se comprometem, ainda, a executar os serviços nos termos do Contrato 

de Prestação de Serviços assinado com a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 

DO ESTADO DE GOIÁS - CODEGO, solidariamente. 

CLÁUSULA OITAVA – DO COMPROMISSO DE PARTICIPAÇÃO FÍSICA: 

8.1. A participação de cada consorciada na mobilização e recebimento de recursos 

decorrentes da Contratação Administrativa eventualmente adjudicada e celebrada ao 

consórcio e no montante dos serviços contratados, será igual aos percentuais 

previstos para a participação financeira, consoante subitem 6.1 da Cláusula Sexta 

do presente instrumento. 

CLÁUSULA NONA – DA ADMINISTRAÇÃO DO CONSÓRCIO: 

9.1. O CONSÓRCIO GRAT/SC PRO será administrado por Vitor Rodrigues Vieira. 

9.2. O CONSÓRCIO GRAT/SC PRO terá contabilidade própria, conforme Instrução 

Normativa nº 834, de 26/03/2008 da Receita Federal e terá escrituração em Livro 

Diário próprio registrado em Junta Comercial. 

9.3. As PARTES se comprometem a realizar a abertura de uma conta corrente em nome 

do CONSÓRCIO GRAT/SC PRO, onde terá como única finalidade o recebimento 

dos aportes enviados pelas consorciadas e pagamento de todas as despesas 

inerentes ao consórcio. 

9.4. O CONSÓRCIO GRAT/SC PRO realizará os trabalhos contando com a somatória 

das equipes técnicas das consorciadas e da equipe técnica contratada pelo 

consórcio. 

9.5. As consorciadas farão mensalmente aportes respeitando a proporcionalidade de sua 

participação com a única finalidade de custear as despesas a serem concretizadas 

pelo CONSÓRCIO GRAT/SC PRO e reembolsar as despesas realizadas pelas 

consorciadas. 

9.6. Em caso de não cumprimento das obrigações assumidas por qualquer uma das 

partes constituintes deste Consórcio, a outra parte assumirá tais obrigações e 

realizará os trabalhos correspondentes, ficando autorizada a faturar junto ao 

“CONTRATANTE” os valores referentes à realização destes trabalhos, cabendo à 

parte infratora, o pagamento à outra parte de multa indenizatória, correspondente a 

20% (vinte por cento) do valor relativo às obrigações então assumidas por esta última 

parte. 
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9.7. A cobrança do valor constante do item anterior será realizada mediante a emissão 

de Letras de Câmbio, na forma dos Decretos nº 2.044/08 e nº 57.663/66, letras essas 

com vencimentos num prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir da data de 

comprovação do inadimplemento. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DESPESAS COMUNS: 

10.1. Cada PARTE contribuirá nas despesas comuns na razão direta de sua participação 

na prestação dos serviços. 

10.2. Serão enviadas para cada uma das PARTES, em tempo hábil, as notas fiscais 

relativas às despesas comuns do CONSÓRCIO GRAT/SC PRO, as quais deverão 

ser rateadas, na proporção estabelecida no item 6.1. supra. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXERCÍCIO SOCIAL: 

11.1. O CONSÓRCIO não se constituirá em pessoa jurídica distinta da de seus membros 

e apenas para efeito de sua identificação usará a designação CONSÓRCIO 

GRAT/SC PRO. 

11.2. As PARTES responderão solidariamente pela execução dos serviços contratados 

perante o CONTRATANTE. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONFIDENCIALIDADE: 

12.1. As PARTES se comprometem a manter absoluta confidencialidade com relação aos 

documentos, desenhos e informações recebidas de outra parte, utilizando-os com a 

finalidade única e exclusiva de cumprir os objetivos do contrato de prestação de 

serviços celebrado com o CONTRATANTE. 

12.2. De igual forma, as PARTES se comprometem a não divulgar as técnicas 

construtivas, métodos, procedimentos, normas, esquemas de planejamento, 

processos, etc, reservando-se assim, a cada PARTE, o direito de receber eventuais 

perdas e danos, inclusive "royalties" e lucros cessantes, oriundos de uso indevido de 

técnicas da outra PARTE exceto para levar a cabo o objeto do contrato de prestação 

de serviços. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE: 

13.1. O presente instrumento é pactuado com as cláusulas de irrevogabilidade e 

irretratabilidade, vigorando até a completa execução das obras e serviços do contrato 

de prestação de serviços firmado com o CONTRATANTE. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – EXCLUSIVIDADE: 

14.1. As PARTES se comprometem em manter exclusividade com relação ao objeto do 

Consórcio, se comprometem a não participar como pessoa jurídica consorciada em 

mais de um consórcio e se comprometem ainda a não participar isoladamente da 

consorciada, bem como se comprometem de que seus profissionais não participarão 

da licitação em mais de uma EMPRESA, ou em mais de um consórcio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÃO DESTE INSTRUMENTO: 
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15.1. As PARTES se comprometem a não alterar a sua composição ou constituição 

alterada ou, modificada, sem a prévia e expressa anuência da Comissão do 

CLIENTE – COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO ESTADO 

DE GOIÁS - CODEGO, até o cumprimento do objeto da Licitação, mediante termo 

de recebimento, observado o prazo de duração do consórcio, salvo quanto à sua 

liderança, restrita às empresas que o compõe. 

15.2. As PARTES se comprometem de que não alterarão a constituição ou composição 

do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação, 

salvo quando expressamente autorizado pelo CONTRATANTE. 

15.3. As PARTES não constituem nem se constituirá em pessoa jurídica distinta de seus 

membros, nem terá denominação própria ou diferente das de suas consorciadas. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – DECLARAÇÕES: 

16.1. Para os efeitos do disposto no art. 1.011 do Código Civil, o Administrador do 

consórcio declara, sob as penas da Lei, que não está incurso em nenhum dos crimes 

previstos ali ou em lei especial, que possam impedi-lo de exercer a administração do 

Consórcio. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – NOVAÇÃO: 

17.1. A eventual tolerância para com qualquer das PARTES que se tornarem 

inadimplentes perante o CONSÓRCIO, o CONTRATANTE e/ou terceiros, com 

relação ao exercício de um ou mais direitos, obrigações e prerrogativas previstas no 

contrato firmado com o CONTRATANTE e neste Instrumento de Constituição de 

Consórcio, não importará em novação ou alteração contratual, nem impedirá as 

outras PARTES de exercerem, em qualquer tempo, todos os seus direitos e 

prerrogativas decorrentes daqueles documentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1. O CONSÓRCIO GRAT/SC PRO e suas consorciadas assumem inteira 

responsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na 

presente licitação e, ainda, assumem inteira responsabilidade pela autenticidade de 

todos os documentos que forem apresentados. 

18.2. As PARTES não poderão ceder, total ou parcialmente seus direitos e obrigações, 

tanto na fase da Licitação, quanto na execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO: 

19.1. Elege-se o Foro da Comarca de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, 

para dirimir dúvidas que possam surgir em decorrência do presente instrumento, 

com renúncia expressa a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que 

seja ou venha a porventura ser, e independentemente do domicílio atual ou futuro 

das mesmas partes contratantes e/ou sucessores a qualquer título, e a todo o 

tempo. 

E por estarem assim justas e acordadas, as partes leram o presente instrumento e o 

acharam em conformidade com sua vontade, pelo que se obrigam, por si e seus 
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sucessores, a cumprirem todas as cláusulas e condições do presente instrumento, 

assinando-o em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença conjunta de 02 (duas) 

testemunhas a tudo presentes, para que produzam seus jurídicos efeitos. 

Balneário Camboriú - SC, 02 de setembro de 2023. 

 

 

 

GRAT SOLUTIONS LTDA. 

CNPJ sob o nº 37.448.298/0001-07 

Vitor Rodrigues Vieira 

CPF/MF sob o nº 706.119.361-19 
 

 

 

SC PRO LTDA. 

CNPJMF sob o nº 05.039.594/0001-68 

Ana Paula Tombini dos Santos 

CPF/MF sob o nº 028.238.319-08 

 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

 

____________________________________ 

Nome: Altair Felipe Schmidt Grando 

CPF: 103.110.799-11 

RG: 6706593 

____________________________________ 

Nome: Matheus Cordeiro Gonçalves 

CPF: 705.585.681-73 

RG: 6493108 
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO, QUE 

ENTRE SI FAZEM AS EMPRESAS ABAIXO NOMEADAS E 

QUALIFICADAS, CONFORME AS SEGUINTES CLÁUSULAS 

E CONDIÇÕES: 

 

EMPRESA 1 – ASTEP ENGENHARIA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 10.778.470/0001-34, NIRE n° 2620079732-0, com sede e foro na Rua Pe. Teófilo 

Tworz, n° 161, casa, Bairro Prado, na cidade de Recife, no estado de Pernambuco, neste ato 

representado por José Barbosa Tojal, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de 

Identidade nº 1.053.381 SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob o nº 000.332.514-87, residente e domiciliado 

na Rua Padre Roma, n° 652, Apto. 902, bairro do Parnamirim, Recife/PE, CEP 52.060-060, doravante 

denominada simplesmente EMPRESA 1. 

 

EMPRESA 2 – HOLLUS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 06.267.018/0001-30, NIRE nº 5220209184-1, 

com sede estabelecida na Rua 118, nº 288, Qd. F-37, Lt. 36, Setor Sul, Goiânia/GO, CEP: 74085-400, 

neste ato representado por sua sócia Luciana Dutra de Souza, brasileira, divorciada, advogada, 

portadora da carteira de identidade nº 3673887 DGPC-GO, inscrita no CPF sob o nº 852.860.521-34, 

residente e domiciliada à SHIS, Quadra Ql 28, Conjunto 14, Casa 02, Setor de Habitações Individuais 

Sul, Brasília/DF, CEP 71.670-340, em conformidade com os seus estatutos, doravante denominada 

simplesmente EMPRESA 2. 

 

Resolvem, firmar o presente CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO, de 

acordo com as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

O presente Consórcio visa o atendimento conjunto às determinações do edital RDC 

ELETRÔNICO Nº 0395/2019-00 do DNIT – Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes, doravante denominado DNIT, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

DE CONSULTORIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

DE SUPERVISÃO E APOIO À FISCALIZAÇÃO NA EXECUÇÃO DAS AÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E RESTAURAÇÃO RODOVIÁRIA, SOB A JURISDIÇÃO DA 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DNIT NO ESTADO DO MARANHÃO 

CONSTANTES NO PPA 2016/2019, INCLUSIVE AS PREVISTAS NO PROGRAMA DE 

ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO – PAC, conforme especificações e condições 

constantes do Anexo I (Termo de Referência) do edital acima mencionado, os quais 

constituem parte integrante e inseparável deste instrumento. Tendo sido declarado vencedor 

do citado certame, a finalidade do Consórcio é executar os serviços objetivados pelo referido 

edital. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DENOMINAÇÃO, NATUREZA JURÍDICA 

 

O CONSÓRCIO não se constitui, nem se constituirá, em pessoa jurídica distinta daquela de 

seus membros constituintes, e terá a denominação de CONSÓRCIO ASTEP/HOLLUS – 

MA. O CONSÓRCIO atenderá à legislação brasileira em vigor, particularmente os artigos 

278 e 279, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Leis das Sociedades Anônimas), 

mediante arquivamento deste Contrato na repartição competente do Registro do Comércio.  

 

O CONSÓRCIO providenciará, ainda, a sua inscrição em todas as repartições e autarquias 

Federais, Estaduais ou Municipais, necessárias ao seu regular funcionamento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – SEDE 

 

O CONSÓRCIO terá a sua sede e domicílio no endereço: Rua Guimaraes Peixoto, n° 75, 

Sala 1201, EDF One Way Nucleo Empresarial, Bairro Casa Amarela, CEP 52.051-305, na 

Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, podendo manter escritórios de apoio em outras 

localidades, caso necessário para a perfeita execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA E VALIDADE 

 

O presente CONSÓRCIO inicia a sua vigência na data de assinatura deste Termo de 

Constituição e perdurará até a conclusão do objeto licitado, inicialmente previsto para o 

período de 1.095 (um mil e noventa e cinco) dias, e a sua aceitação definitiva, acrescido 

ainda de 06 (seis) meses posteriores, observando-se eventuais prorrogações que se façam 

necessárias, sendo estas obrigatoriamente aduzidas ao presente Termo mediante a 

celebração de Termo Aditivo ao Contrato de Constituição de Consórcio ora firmado, até a 

total extinção das obrigações contraídas entre o CONSÓRCIO e o DNIT – Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes. 

 

CLÁUSULA QUINTA – LIDERANÇA E REPRESENTAÇÃO 

 

5.1 As “PARTES” designam a empresa ASTEP ENGENHARIA LTDA. para assumir a 

liderança do “CONSÓRCIO ASTEP/HOLLUS - MA”, a qual nomeia, neste ato, o Sr. Bruno 

de Albuquerque Tojal, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador do RG nº 22.512/D, 

expedido pelo CREA-PE, inscrito no CPF sob o nº 439.896.164-04, e/ou a Sra. Luciana 

Dutra de Souza, já qualificada anteriormente, que nesta qualidade serão seus 

representantes legais, formais e Administradores, juntos ou isoladamente, inclusive perante 

o CLIENTE, cumprindo-lhe as seguintes responsabilidades e poderes: 

 

a) Praticar todos os atos necessários ao arquivamento do Instrumento de Constituição do 

“CONSÓRCIO ASTEP/HOLLUS - MA”, por ter sido o mesmo declarado vencedor do RDC 

ELETRÔNICO Nº 0395/2019-00 - DNIT; 

 

b) Representar, com exclusividade, as “PARTES”, na execução do contrato, inclusive 

assinar o Contrato de Prestação de Serviços, podendo ainda, requerer, receber instruções e 

pagamentos, dar quitação, transigir e acordar, assumir responsabilidades perante a outra 

“PARTE”, respondendo pelo integral cumprimento das obrigações das “PARTES”, 

conduzindo as atividades previstas no escopo contratual, tudo sem prejuízo da 

responsabilidade solidária mencionada na Cláusula Nona do presente instrumento; 

 

c) Responder administrativamente e/ou judicialmente pelo “CONSÓRCIO ASTEP/HOLLUS - 

MA”, inclusive receber notificação, intimação e citação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PARTICIPAÇÃO DAS CONSORCIADAS 

 

As CONSORCIADAS, através do CONSÓRCIO, realizarão os serviços e fornecimentos 

necessários à completa execução do objeto deste Contrato, participando nos lucros e 

perdas, nos recebimentos e aportes dos recursos financeiros necessários, dos tributos e 

outros encargos que venham a incidir sobre os serviços e as obras objeto deste Instrumento, 

bem como todas as demais despesas e desembolsos, quando for de responsabilidade 
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destas, obedecida a proporção de suas respectivas participações no escopo sintético a 

seguir: 

 

• 50% (cinquenta) caberá à ASTEP, como líder; 

 

• 50% (cinquenta) caberá à HOLLUS. 

 

As receitas auferidas e as despesas incorridas na execução dos serviços por cada PARTE 

são imputadas integralmente à PARTE que os executar; isto é, cada PARTE terá o direito às 

receitas auferidas com serviços consorciais executados por ela própria, assim como cada 

PARTE arcará com as despesas incorridas nos serviços consorciais executados por ela 

própria. 

 

Todos os serviços serão divididos entre as PARTES conforme forem sendo requeridos para 

o desenvolvimento do contrato com a CONTRATANTE e de forma que cada PARTE atue em 

todos os tipos de serviço na proporção de sua participação na composição do CONSÓRCIO. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

As CONSORCIADAS assumirão responsabilidades conjunta e solidária pelas obrigações 

assumidas perante a CONTRATANTE e terceiros em função do CONSÓRCIO, sejam elas 

de que natureza forem, na proporção de suas participações. 

 

Cada CONSORCIADA será responsável perante a outra pelos prejuízos e danos a que der 

causa, em virtude do não cumprimento de obrigações decorrentes deste Contrato e que 

sejam de sua responsabilidade, cabendo a parte prejudicada notificar a quem deu causa por 

meio de fax, email, A.R. e outras formas de correspondências. 

 

Cada CONSORCIADA será responsável e arcará com o pagamento de todos os tributos, 

impostos, taxas e contribuições atribuíveis ao seu escopo de trabalho que não forem de 

competência direta do CONSÓRCIO e prestará, assim, todas as declarações e realizará 

todos os registros e recolhimentos exigidos pela legislação aplicável, de modo a cumprir com 

todas as obrigações perante as autoridades fiscais. 

 

Cada CONSORCIADA se compromete a cumprir integralmente o Contrato de Prestação de 

Serviços, de acordo com a participação proporcional de cada uma das CONSORCIADAS. 

 

Cada CONSORCIADA se compromete a responder solidariamente pelo cumprimento do 

contrato sem prejuízo de a atividade consorcial ser executada por cada PARTE 

isoladamente. 

 

CLÁUSULA OITAVA – ADMINISTRAÇÃO DO CONSÓRCIO 

 

O CONSÓRCIO será administrado por Bruno de Albuquerque Tojal, Luciana Dutra de 

Souza e um Conselho, presidido pelo Conselheiro indicado pela Empresa 1 e composto por 

1 (um) outro conselheiro, cabendo a cada CONSORCIADA a indicação de um membro 

efetivo e um suplente. 

 

As empresas consorciadas convencionam que em todas as deliberações, buscar-se-á o 

consenso entre as partes. Não havendo consenso estas questões deverão ser submetidas 
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ao exame e à decisão da alta administração das consorciadas, não havendo ainda consenso 

após as decisões da alta direção, prevalece a decisão da empresa líder. 

Em caso de urgência as decisões poderão ser tomadas pelo Representante Legal do 

consórcio, após anuência por telefone, fax ou e-mail dos integrantes do Conselho, devendo 

a decisão ser ratificada posteriormente, na primeira reunião ordinária subsequente. 

 

Para cada reunião do Conselho será lavrada uma Ata da qual constarão assuntos abordados 

e as decisões tomadas. 

 

O Conselho realizará reuniões ordinárias mensais, se for considerado conveniente pelas 

consorciadas. 

 

Qualquer consorciada poderá convocar reuniões extraordinárias com antecedência mínima 

de uma semana, sempre que algum fato relevante justifique a convocação, que deverá ser 

feita por meio de carta, fax, telegrama, e-mail ou qualquer outro meio de comunicação 

possível. Os avisos de convocação deverão conter a data, hora e local da reunião, bem 

como a pauta dos assuntos a serem discutidos. 

 

CLÁUSULA NONA – EXERCÍCIO SOCIAL 

 

O CONSÓRCIO não se constituirá em pessoa jurídica distinta da de seus membros e 

apenas para efeito de sua identificação usará a designação “CONSÓRCIO ASTEP/HOLLUS 

- MA”. 

 

As CONSORCIADAS responderão solidariamente pelos SERVIÇOS perante a 

CONTRATANTE, e no relacionamento entre si não haverá presunção de solidariedade, 

conforme preceitua o parágrafo primeiro, do artigo 278, da Lei no 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, respondendo cada CONSORCIADA por suas obrigações, na forma das condições 

ajustadas neste Contrato de Constituição do Consorcio. 

 

CLAUSULA DÉCIMA – CONFIDENCIALIDADE 

 

As CONSORCIADAS se comprometem a manter absoluta confidencialidade com relação 

aos documentos, desenhos e informações recebidas de outra parte, utilizando-os com a 

finalidade única e exclusiva de cumprir os objetivos do contrato de prestação de serviços 

celebrado com a CONTRATANTE. 

 

De igual forma, as CONSORCIADAS se comprometem a não divulgar as técnicas 

construtivas, métodos, procedimentos, normas, esquemas de planejamento, processos, etc, 

reservando-se assim, a cada CONSORCIADA, o direito de receber eventuais perdas e 

danos, inclusive "royalties" e lucros cessantes, oriundos de uso indevido de técnicas da outra 

CONSORCIADA exceto para levar a cabo o objeto do contrato de prestação de serviços. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE 

 

O presente instrumento é pactuado com as cláusulas de irrevogabilidade e irretratabilidade, 

vigorando até a completa execução das obras e serviços do contrato de prestação de 

serviços firmado com a CONTRATANTE. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXCLUSIVIDADE 
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Fica avençado que nenhum outro participante poderá ser admitido neste Contrato, sem a 

concordância expressa das CONSORCIADAS, sendo certo, ainda, que o CONSÓRCIO não 

poderá ter a sua composição alterada até o integral cumprimento de todas as obrigações 

decorrentes do contrato de prestação de serviços celebrado com a CONTRATANTE. 

 

Nenhuma das CONSORCIADAS poderá ceder para terceiros quaisquer dos seus 

respectivos direitos e/ou obrigações decorrentes do contrato de prestação de serviços 

celebrado com a CONTRATANTE, sendo vedada, inclusive, o empréstimo, a subrrogação, a 

alienação ou qualquer outra forma de repasse para terceiros dos direitos e/ou obrigações 

dele oriundos, e a sua oferta em garantia de obrigações, de empréstimos ou de outras 

operações bancaria e financeiras.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÃO DESTE INSTRUMENTO 

 

Este Instrumento poderá ser revisto a qualquer tempo por decisão do Conselho, quando 

então será celebrado o competente termo de aditamento a este contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CONTABILIDADE E FATURAMENTO 

 

14.1 O “CONSÓRCIO ASTEP/HOLLUS - MA” terá contabilidade própria e cada “PARTE” 

emitirá suas próprias faturas relativas à parte que lhe couber nos “SERVIÇOS”. 

 

14.2 Em caso de não cumprimento das obrigações assumidas por qualquer uma das partes 

constituintes deste Consórcio, a outra parte assumirá tais obrigações e realizará os trabalhos 

correspondentes, ficando autorizada a faturar junto ao “CLIENTE’ os valores referentes à 

realização destes trabalhos, cabendo à parte infratora, o pagamento à outra parte de multa 

indenizatória correspondente a 20% (vinte por cento) do valor relativo às obrigações então 

assumidas por esta última parte. 

 

14.3 A cobrança do valor constante do item anterior será realizada mediante a emissão de 

Letras de Câmbio, na forma dos Decretos n. º 2.044/08 e n. º 57.663/66 letras essas com 

vencimentos num prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir da data de comprovação do 

inadimplemento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DESPESAS COMUNS 

 

15.1 Cada “PARTE” contribuirá nas despesas comuns na razão direta de sua participação na 

prestação dos serviços. 

 

15.2 Serão enviadas para cada uma das “PARTES”, em tempo hábil, as notas fiscais 

relativas às despesas comuns do “CONSÓRCIO ASTEP/HOLLUS - MA”, as quais deverão 

ser rateadas, na proporção estabelecida na cláusula sexta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– COMPROMISSOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 

16.1 As “PARTES”, desde já declaram assumir perante “CLIENTE”, responsabilidade 

solidária pelos atos e omissões que vierem a ser praticados por quaisquer integrantes do 

“CONSÓRCIO ASTEP/HOLLUS - MA” tanto na fase da Licitação, quanto na execução do 

Contrato dela, eventualmente, decorrente, comprometendo-se ainda, a assinar como 

anuentes o eventual termo de contrato decorrente da presente Licitação e solidariamente 

como responsáveis por todas as obrigações do CONSÓRCIO. 
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16.2 As “PARTES” se comprometem e se responsabilizam ainda, a responder perante o 

CLIENTE, isolada e solidariamente, por todas as exigências pertinentes ao objeto do Edital 

RDC ELETRÔNICO Nº 0395/2019-00 - DNIT até a conclusão dos serviços dela decorrentes. 

 

16.3 As “PARTES” constituirão uma força-tarefa única, para que os serviços adjudicados 

sejam realizados dentro das melhores condições técnicas e de qualidade, de acordo com a 

exigência do CLIENTE. A atuação de cada uma das “PARTES”, no que se refere à execução 

dos serviços objeto da licitação em questão, é solidária e obedecerá quantitativamente à 

proporcionalidade estabelecida neste instrumento. 

 

16.4 Cada uma das “PARTES” responderá, contudo, isoladamente, uma perante as outras 

por todas as exigências pertinentes ao objeto da Licitação supra, até o término do Contrato 

que vier a ser assinado, inclusive pelos danos ou prejuízos a que tiver dado causa, nos 

termos do Código Civil Brasileiro. 

 

16.4.1. A responsabilidade de cada uma das “PARTES” no que se refere à execução dos 

serviços ofertados está estabelecida em quantidades tais que mantenham a proporção 

constante na Cláusula Quinta do presente instrumento. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DECLARAÇÕES 

 

Para os efeitos do disposto no art. 1.011 do Código Civil, o Administrador do consórcio 

declara, sob as penas da Lei, que não está incurso em nenhum dos crimes previstos ali ou 

em lei especial, que possam impedi-lo de exercer a administração do Consórcio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – NOVAÇÃO 

 

A eventual tolerância para com qualquer das PARTES que se tornarem inadimplentes 

perante o CONSÓRCIO, a CONTRATANTE e/ou terceiros, com relação ao exercício de um 

ou mais direitos, obrigações e prerrogativas previstas no contrato firmado com a 

CONTRATANTE e neste Instrumento de Constituição de Consórcio, não importará em 

novação ou alteração contratual, nem impedirá as outras PARTES de exercerem, em 

qualquer tempo, todos os seus direitos e prerrogativas decorrentes daqueles documentos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

 

Os assuntos não definidos neste Instrumento serão objeto de decisões em comum acordo 

pelas PARTES. O contrato de prestação de serviços firmado entre o CONSÓRCIO e a 

CONTRATANTE, será sempre fonte subsidiária na busca de soluções para pontos omissos 

ou não definidos neste Instrumento. Em caso de conflitos entre este Instrumento e aquele 

contrato, prevalecerão, para a solução do impasse, as regras e condições que as PARTES 

se submeteram nos termos do contrato de prestação de serviços. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA – DESPESAS COMUNS 

 

Os consorciados se obrigam a registrar o presente, no momento da assinatura do Contrato 

de Prestação de Serviços proveniente do Edital RDC ELETRÔNICO Nº 0395/2019-00 - 

DNIT, frente ao DNIT. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1.  As “PARTES” se comprometem a não alterar a constituição, composição ou liderança 

do Consórcio, sem a prévia e expressa anuência da Administração do CLIENTE, DNIT, 

diante de cada caso concreto, para a preservação do interesse público, até o cumprimento 

do objeto do Edital RDC ELETRÔNICO Nº 0395/2019-00, mediante termo de recebimento, 

observado o prazo de duração do consórcio. 

 

21.2. As “PARTES” se comprometem e declararam que não se constituem e nem se 

constituirão, para os fins do Consórcio, em pessoa jurídica e que o Consórcio não adotará 

denominação própria diferente da de seus integrantes.  

 

21.3. As “PARTES” não poderão ceder, total ou parcialmente seus direitos e obrigações, 

quanto à execução do presente Contrato. 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA– FORO 

 

Fica eleito o Foro Central da Comarca de Recife, no Estado de Pernambuco, por mais 

especiais que outros sejam, para dirimir eventuais pendências. 

 

E, por estarem assim acordadas, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de 

igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

 

Recife/PE, 07 de maio de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

Luciana Dutra de Souza 

HOLLUS SERVIÇOS TÉCICOS ESPECIALIZADOS LTDA 

Sócia Administradora 

RG: 3.673.887 DGPC/GO / CPF: 852.860.521-34 

José Barbosa Tojal 

ASTEP ENGENHARIA LTDA 

Diretor / Sócio Quotista 

RG: 1.053.381 SSP/PE / CPF: 000.332.514-87 

Bruno de Albuquerque Tojal 

COSÓRCIO ASTEP/HOLLUS - MA 

Administrador 

RG: 2.587.832 SSP/PE / CPF: 439.896.164-04 
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OUTORGANTE: José Barbosa Tojal, brasileiro, casado, Engenheiro Civil, nascido em 

12/09/1932, Documento de identidade nº 1.053.381 SSP/PE, CPF nº 000.332.514-87, residente 

e domiciliado na Rua Padre Roma, n° 652, Apto. 902, bairro do Parnamirim, Recife/PE, CEP 

52.060-060.  

 

OUTORGANTE: Luciana Dutra de Souza, brasileira, divorciada, advogada, portadora da 

carteira de identidade nº 3673887 DGPC-GO, inscrita no CPF sob o nº 852.860.521-34, 

residente e domiciliada à SHIS, Quadra Ql 28, Conjunto 14, Casa 02, Setor de Habitações 

Individuais Sul, Brasília/DF, CEP 71.670-340.  

 

OUTORGANTE: Bruno de Albuquerque Tojal, brasileiro, casado, engenheiro civil, 

portador do RG nº 22.512/D, expedido pelo CREA-PE, inscrito no CPF sob o nº 439.896.164-

04 residente e domiciliado na Avenida Parnamirim, nº 327, Apto. 902, Bairro do Parnamirim, 

Recife/PE, CEP 52.060-000. 

 

OUTORGADO: Manoela Andressa de Aguiar Campelo, Brasileira, Casada, Contadora com 

registro no CRCPE sob o nº 02284/O-1, 25/07/1982, Documento de identidade nº 6.312.048( 

SSP/PE, CPF nº 008.230.194-89, Rua Desembargador Brandão da Rocha, nº 87, bairro 

Cordeiro, Recife/PE, CEP 50.721-380. 

 

Poderes: Por este instrumento particular, o OUTORGANTE José Barbosa Tojal, na condição 

de Diretor / sócio quotista administrador da ASTEP ENGENHARIA LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 10.778.470/0001-34, NIRE nº 2620079732-0, o OUTORGANTE Luciana 

Dutra de Souza, na condição de sócia administradora da HOLLUS SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.267.018/0001-30, NIRE nº 

5220209184-1 e o administrador do CONSÓRCIO ASTEP/HOLLUS - MA, constitui 

procurador o OUTORGADO, a quem confere poderes de representação perante a Junta 

Comercial do Estado de Pernambuco – JUCEPE, com fins específicos para realizar o 

protocolo digitalizado do(s) seguinte(s) ato(s): Arquivamento de Contrato (Contrato de 

constituição do Consórcio ASTEP/HOLLUS – MA), nos termos da Resolução nº 01/2020 da 

JUCEPE. 

 

Recife/PE, 07 de maio de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Luciana Dutra de Souza 
HOLLUS SERVIÇOS TÉCICOS ESPECIALIZADOS LTDA 

Sócia Administradora 

RG: 3.673.887 DGPC/GO / CPF: 852.860.521-34 

José Barbosa Tojal 
ASTEP ENGENHARIA LTDA 

Diretor / Sócio Quotista 

RG: 1.053.381 SSP/PE / CPF: 000.332.514-87 

Bruno de Albuquerque Tojal 
COSÓRCIO ASTEP/HOLLUS - MA 

Administrador 

RG: 2.587.832 SSP/PE / CPF: 439.896.164-04 
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Folha n• ---

PREÂMBULO 

• Governo do Estado de Pernambuco 
Secretaria Especial da Casa Militar 

CONTRATO CAMIL Nº 001-0R/2010. 

Visto 

PROCESSO LICITATÓRIO CELOR/CAMIL Nº 001/2010. 
CHAMADA PÚBLICA CELOR/CAMIL Nº 001/2010. 

CONTRATO DE EMPREITADA A PREÇO UNITÁRIO 
QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, COMO 
CONTRATANTE, O ESTADO DE PERNAMBUCO POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA ESPECIAL DA CASA 
MILITAR, E, DO OUTRO, COMO CONTRATADO O 
CONSÓRCIO PROJETEC - JBR - NORCONSUL T 
FORMADO PELAS EMPRESAS PROJETEC 
PROJETOS TÉCNICOS L TDA., JBR ENGENHARIA 
L TDA. E NORCONSUL T PROJETOS E CONSULTORIA 
L TOA., PARA O GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
DAS OBRAS DE RECONSTRUÇÃO, CONFORME 
PREVISTO NO ART. 5° DO DECRETO ESTADUAL Nº 
35.314, DE 15 DE JULHO DE 2010, E DE ACORDO 
COM AS CONDIÇÕES ABAIXO ESTIPULADAS. 

DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES 
DA FINALIDADE E FUNDAMENTO LEGAL 

(1) DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES - O ESTADO DE PERNAMBUCO 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA ESPECIAL DA CASA MILITAR, com sede na 
capital do Estado de Pernambuco -Av. Cruz Cabugá, 1357, Santo Amaro - Recife/PE 
- CEP. 50.040-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.493.327/0001-69 doravante 
simplesmente denominado CAMIL ou Contratante, representado pelo seu Secretário 
Cel.RRPM Mário Cavalcanti de Albuquerque, e, do outro lado, o CONSÓRCIO 
PROJETEC - JBR - NORCONSUL T formado pelas empresas PROJETEC -
PROJETOS TÉCNICOS LTDA. (CNPJ/MF Nº 12.285.441/0001-66), JBR 
ENGENHARIA LTDA. (CNPJ/MF Nº 70.074.448/0001-35), e NORCONSUL T 
PROJETOS E CONSULTORIA L TDA. (CNPJ/MF Nº 41.075.755/0001-32), sob a 
liderança da primeira, doravante simplesmente denominado Consórcio Contratado, 
com sede na cidade do Recife/PE, Rua Irene Ramos Gomes de Mattos, 176, Boa 
Viagem - CEP 51.011-530, representado pelo Sr. Luiz Alberto Teixeira, CREA-ES nº 
879-D e CPF/MF nº 899.315.138-53. 

(2) DA FINALIDADE - O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar 
o relacionamento contratual com vistas à execução dos serviços de engenharia 
definidos e especificados na CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO, nos termos do 
Decreto Estadual nº 35.314, de 15 de julho de 2010 (Publicado no DOE de 16 de julho 
de 201 O), com fulcro no art.24, inciso IV da Lei Federal nº 8.666/93. ~i .,.. ....,,,, 

~~ 
(3) DO FUNDAMENTO LEGAL - Esta adjudicação decorre do Processo de Dispensa I t 
de Licitação nº 001/2010 nos termos e condições do Edital de Chamada Pública~' ~ 
CAMIL Nº 001/2010, p·.1blicado no DOE de 22 de julho de 2010, cujo resultado foi ·J';.~ 

. \! ~ 
____________ _e.._~---· i{ ~~·~ 
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• Governo do Estado de Pernambuco 
Secretaria Especial da Casa Militar 

Visto 

homologado na data de 04 de agosto de 2010 pelo Comitê Gestor da Operação 
Reconstrução, conforme consta do Processo supracitado, submetendo-se as partes 
às disposições constantes da Lei Federal nº 8.666\93, às cláusulas e condições aqui 
estabelecidas e às normas vigentes pertinentes ao objeto contratado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Constitui objeto deste Contrato a execução 
pelo Consórcio Contratado dos serviços de Gerenciamento e Fiscalização das obras 
de reconstrução decorrentes dos danos provocados pelas enxurradas e inundações 
bruscas, ocorridas nos dias 17, 18 e 19 de junho de 2010, nas cidades em Situação 
de Emergência e em Estado de Calamidade declaradas nos Decretos nº 35.191 e 
35.192, de 21 de junho de 2010, nº 35.231, de 27 de junho de 2010 e 35.312, de 15 
de julho de 2010, nos termos Edital de Chamada Pública CAMIL Nº 001/2010 e 
conforme Plano de Trabalho de Coordenação dos Trabalhos do Consórcio 
Projetista e dos Consórcios Executores (ANEXO 1) que constitui parte integrante 
deste Contrato independemente de transcrição. 

PARÁGRAFO ÚNICO - De acordo com a Lista Preliminar de Obras Prioritárias 
(ANEXO li), elaborada pelo Comitê Gestor da Operação Reconstrução, o objeto deste 
contrato refere-se a serviços de engenharia consultiva para apoio técnico, operacional 
e gerencial ao Comitê Gestor da Operação Reconstrução, compreendendo as 
atividades de programação, articulação, supervisão, controle e fiscalização 
necessárias ao assessoramento e a gestão do Programa Operação Reconstrução, o 
qual compreende 

a) estradas vicinais; 
b) pontes e passagens molhadas; 
c) vias urbanas; 
d) estradas e obras d'arte especiais; 
e) equipamentos públicos; 
f) praças e passeios públicos; 
g) sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário; 
h) aquisição de equipamentos e materiais diversos necessários à reconstrução; 
i) locação de máquinas e equipamentos necessários à reconstrução; 
j) contenção de encostas; 
k) outras obras identificadas no processo de reconstrução. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRA TO - EMPENHO E DOTAÇÃO 
(1} DO VALOR - O valor global estimativo do presente Contrato é de RS 7 .500.000,00 
(sete milhões e quinhentos mil reais). 
(2) DO EMPENHO E DOTAÇÃO: A despesa, no corrente exercício, correrá a conta da 
dotação orçamentária nº06182073536420000 , conforme Nota(s) de Empenho nº 
2852/2853/2854 datado de ...Q2_/_Q!f 2010 , no valor estimado de R$ 
7.500.000,00 (sete milhões e quinhentos mil reais), a(s) qual(is) fica(m) fazendo parte 
integrante deste contrato. 

& "' ft.fd 
li- li 
~ f:: = ét: 

CLÁUSULA TERCEIRA • DO REGIME DE EXECUÇÃO - Os serviços contratados · .J 
~ 
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Procurador Gerél\.~ade, 



• Governo do Estado de Pernambuco 
Secretaria Especial da Casa Militar 

Folha nº ---· 
Visto 

serão executados sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, devendo 
o Consórcio Contratado alocar todos os equipamentos, pessoal e materiais 
necessários e tomar todas as medidas para assegurar um controle de qualidade 
adequado. Será observado o disposto nas cláusulas a seguir. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS UNITÁRIOS - Todos os serviços serão 
medidos e pagos prioritariamente pela tabela de preços de consultoria do DNIT -
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte. Na hipótese de 
inexistência de algum item de serviço na Tabela supra, utilizar-se-ão, supletivamente, 
as tabelas oficiais do SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil da Caixa Econômica Federal e do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, EMLURB - Empresa de Limpeza Urbana do Recife e subsidiariamente 
pela Tabela de Custos da EMOP - Empresa de Obras Públicas do Estado do Rio de 
Janeiro, nesta ordem e nos limites publicados. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO - A CAMIL pagará ao o Consórcio 
Contratado, pelos serviços contratados e executados, com base nos preços unitários 
constantes na tabelas públicas citadas na clausula QUARTA, vigentes a época da 
contratação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os trabalhos executados serão recebidos pelo Comitê 
Gestor da Operação Reconstrução, em conformidade com as disposições constantes 
do Decreto Estadual nº 35.314, de 15 de julho de 2010 (Publicado no DOE de 16 de 
julho de 201 O). 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O Comitê Gestor da Operação Reconstrução atestará a 
conformidade dos serviços prestados pelo Consórcio Contratado, e encaminhará a 
nota fiscal correspondente à medição e demais documentos acessórios à 
Coordenação Administrativa da CAMIL, para pagamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os documentos acessórios que deverão acompanhar a 
nota fiscal e a respectiva medição contemplam, nos termos do Decreto nº 25.304, de 
17 de março de 2003, os comprovantes de todos os encargos trabalhistas, fiscais e 
previdenciários incidentes, bem como do recolhimento de multas eventualmente 
aplicadas no período, além dos seguintes documentos: 

a. Comprovação de regularidade para com o Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS; 

b. Comprovação de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço- FGTS. 

PARÁGRAFO QUARTO - Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da 
nota fiscal/fatura, o documento será devolvido, imediatamente, para substituição e/ou 1- g 
emissão de nota de correção, não devendo ser computado esse intervalo de tempo, :i\ 
para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratado; j ~ 

a> -,;;:, - -
PARÁGRAFO QUINTO - O Comitê Gestor da Operação Reconstrução poderá 
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Visto 

determinar a sustação do pagamento de qualquer nota fiscal/fatura, nos seguintes 
casos: 

a. Paralisação dos serviços por parte do Consórcio Contratado , até o seu reinício; 
b. Execução defeituosa dos serviços até que sejam refeitos ou reparados; 
c. Existência de qualquer débito para com o Contratante, até que seja 

efetivamente pago ou descontado 
d. Não atendimento de qualquer obrigação contratual ou exigência do Comitê 

Gestor da Operação Reconstrução. 

PARÁGRAFO SEXTO - Será observado o prazo de até 10 (dez) dias para 
pagamento, contados a partir da data do aceite da Medição pelo Comitê Gestor da 
Operação Reconstrução. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS E SUAS PRORROGAÇÕES - O prazo para a 
execução deste Contrato é de, no máximo, 180 dias, contados a partir da declaração 
da situação de emergência ou estado de calamidade pública declaradas nos Decretos 
nº 35.191 e 35.192, de 21 de junho de 2010, nº 35.231, de 27 de junho de 2010 e 
35.312, de 15 de julho de 2010. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo aqui referido NÃO poderá ser prorrogado, 
conforme previsão legal contida no art.24, inciso IV da Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Durante a execução dos trabalhos não serão admitidas 
paralisações dos serviços, salvo motivo de força maior, aceito por ambas as partes. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS GARANTIAS DE EXECUÇÃO - Em garantia da fiel e 
efetiva execução dos trabalhos contratados, o Consórcio Contratado prestará 
garantia, sob a uma das modalidades admitidas na Lei nº 8.666/93, até o dia 13 de 
agosto de 2010, no valor de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), equivalente a 
1% (um por cento) do valor global estimativo citado na CLAUSULA SEGUNDA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -A restituição dos valores caucionados ocorrerá na forma e 
segundo os procedimentos previstos na Lei Federal nº 8.666\93. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONSÓRCIO CONTRATADO - o 
Consórcio Contratado se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na legislação vigente. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Compete ao Consórcio Contratado prestar apoio 
Técnico-Operacional e Gerencial ao Comitê Gestor da Operação Reconstrução, 
compreendendo as seguintes atividades: ~ 8 

a) Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços contratados, não i i 
podendo eximir-se, ainda que parcialmente, atribuindo quaisquer falhas ou ~ i 
deficiências dos serviços a erros de especificação dos serviços contratados; ~~ ! 

b) Indicar, ao Comitê Gestor da Operação Reconstrução, um representant ~ 
~ 

<...> 
<O 

.g~ 
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Folha nº --
Visto 

credenciado para acompanhamento do padrão dos serviços, que deverá ter 
poderes para deliberar prontamente sobre todo e qualquer assunto referente 
aos serviços, assim como representar o Consórcio Contratado para efeito de 
recebimento de comunicações e notificações que o Comitê Gestor da 
Operação Reconstrução fizer; 

c) Demandar ao Consórcio Projetista a elaboração dos orçamentos e, quando 
necessário, dos projetos básicos; 

d) Emitir parecer técnico relativo aos orçamentos e, quando necessário, aos 
projetos básicos elaborados; 

e) Submeter os orçamentos e os projetos básicos à aprovação do Comitê Gestor 
da Operação Reconstrução, após homologação técnica do órgão ou entidade 
requisitante; 

f) Receber da Secretaria Especial da Casa Militar a ordem de serviço e 
encaminhar aos consórcios executores para realização das obras; 

g) Fiscalizar e medir a execução dos serviços do Consórcio Projetista e dos 
Consórcios Executores; 

h) Encaminhar Nota Fiscal, ao final de cada período de 15 (quinze) dias, 
acompanhada do respectivo Boletim de Medição para validação do Comitê 
Gestor da Operação Reconstrução em até 10 (dez) dias do seu recebimento; 

i) Organizar toda documentação necessária para a prestação de contas aos 
órgãos de controle e ao Ministério da Integração Nacional; 

j) Apresentar quinzenalmente, ou a qualquer tempo demandado, relatório 
consolidado da execução dos serviços objeto deste Contrato, bem como, dos 
serviços realizados pelo Consórcio Projetista e pelos Consórcios Executores; 

k) Responsabilizar-se por todos os prejuízos que os seus funcionários possam 
ocasionar no desempenho das suas atribuições; 

1) Providenciar a retirada imediata do local dos serviços, de qualquer empregado 
seu, cuja permanência seja considerada inconveniente pelo Comitê Gestor da 
Operação Reconstrução, sem que isso importe em qualquer ônus para a 
Contratante; 

m) Atender a todos os encargos e despesas decorrentes de alimentação, 
transporte, assistência médica e de pronto-socorro, bem como as de seguro 
contra acidentes de trabalho, das leis trabalhistas e da Previdência Social, 
inclusive o adicional de periculosidade, e outros que sejam ou venham a ser 
devidos ao seu pessoal, de impostos, taxas e emolumentos federais, estaduais 
e municipais, relacionados, direta ou indiretamente, com a execução dos 
serviços, sendo considerada como única e exclusiva empregadora, desde que 
inclusos no cálculo da forma de obrigações sociais do DNIT. 

n) Não utilizar, em todas as atividades relacionadas com a execução deste 
instrumento, mão-de-obra infantil, nos termos do inciso XX.XIII do Art. 7° da 
Constituição da República, bem como exigir que a referida medida seja 
adotada nos contratos firmados com· os fornecedores de sues insumos e/ou~! 
prestadores de serviços, sob pena de rescisão do contrato; ~ ~ 

o) As alterações na composição da equipe técnica indicada no Plano de Trabalho 1 ~ 
de Coordenação dos Trabalhos do Consórcio Projetista e dos Consórcios . ~ 
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Executores, serão efetuadas mediante autorização expressa do Comitê Gestor 
da Operação Reconstrução. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - o Consórcio Contratado deverá realizar, dentre outras, as 
seguintes atividades: 

a) manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente 
aos trabalhos, incluindo o contrato, projeto básico, orçamento, cronograma, 
diários de obras, relatórios, correspondências, certificados de ensaios e testes 
de materiais e serviços, protótipos e catálogos de materiais e equipamentos 
aplicados nos serviços e obras; 

b) analisar e aprovar os planos de execução e o cronograma detalhado dos 
serviços e obras apresentados pelo Consórcio Projetista e/ou Consórcios 
Executores no início dos trabalhos; 

c) promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão 
sobre o andamento dos serviços e obras, esclarecimentos e providências 
necessárias ao cumprimento do contrato; 

d) esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente 
constatadas nos desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de 
projeto, bem como fornecer informações e instruções necessárias ao 
desenvolvimento dos trabalhos; 

e) solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou seqüência dos 
serviços da obra em execução; 

f) promover a presença do autor do projeto no canteiro de serviço, sempre que for 
necessária a verificação da exata correspondência entre as condições reais de 
execução e os parâmetros, definições e conceitos de projeto; 

g) paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja 
executado em conformidade com o projeto, norma técnica ou qualquer 
disposição oficial aplicável ao objeto do contrato; 

h) solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados 
defeituosos, inadequados ou inaplicáveis aos serviços e obras; 

i) solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas 
necessárias ao controle de qualidade dos serviços e obras objeto do contrato; 

j) exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e 
obras, aprovando os eventuais ajustes que ocorrerem durante o 
desenvolvimento dos trabalhos; 

k) aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e 
atestar as respectivas medições, bem como conferir, vistar e encaminhar para 
pagamento, juntamente com o executor do contrato, as faturas emitidas pelo 
Consórcio Projetista e/ou Consórcios Executores; 

1) verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços, 
solicitados pelo Consórcio Projetista e/ou Consórcios Executores admitida no 
Projeto Básico, com base na comprovação da equivalência entre os 
componentes, de conformidade com os requisitos estabelecidos nas 
Especificações dos Serviços; 
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m) verificar e aprovar os relatórios periódicos de execução dos serviços e obras, 
elaborados de conformidade com os requisitos estabelecidos no Projeto 
Básico; 

n) solicitar a substituição de qualquer funcionário do Consórcio Projetista e/ou 
Consórcios Executores que embarace ou dificulte a ação de fiscalização da 
obra ou cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada 
prejudicial ao andamento dos trabalhos; 

o) verificar e aprovar os desenhos "como construído" relativos aos projetos 
básicos elaborados pela Consórcio Projetista, registrando todas as 
modificações introduzidas no projeto original, de modo a documentar fielmente 
os serviços e obras efetivamente executadas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - o Consórcio Contratado também responderá: 
a) pela verificação da efetividade da gestão da qualidade da(s) construtora(s), em 

especial pelo conjunto dos controles geométrico e tecnológico, cuja execução 
será de responsabilidade dos Consórcios Executores; à supervisora não 
caberá, portanto, nos termos deste edital, a responsabilidade pela qualidade de 
cada verificação geométrica ou ensaio tecnológico especifico; 

b) pela eficácia de medidas de redução de acidentes e aumento da segurança de 
trânsito durante as obras e por aperfeiçoamentos e/ou correções de aspectos 
inadequados ou insuficientes porventura observados in loco; 

e) pelos elementos, dados, informações, registros, analises e conceituações sobre 
as obras que vierem a ser apresentadas à Contratante. 

CLÁUSULA NONA - DAS VISTORIAS - Serão realizadas vistorias pelo Comitê 
Gestor da Operação Reconstrução ou prepostos devidamente qualificados, , que 
terão por objetivo: a avaliação da qualidade e do andamento dos serviços prestados; a 
medição dos serviços executados para efeito de faturamento; e a recepção de 
serviços concluídos. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A realização das vistorias deverá ser registrada no diário do 
gerenciamento, e as anotações da fiscalização no mesmo terão validade de 
comunicação escrita, devendo ser rubricadas pelos representantes de ambas as 
partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO • Deverão ser 
observadas as seguintes condições para a realização dos serviços de fiscalização 
pelo Consórcio Contratado: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - o Consórcio Contratado terá, por todos os meios, o 
acesso aos serviços e obras realizados pelo Consórcio Projetista e pelos Consórcios 
Executores. g. ~ 

~~ 
,:::,, C\·~ 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pelo~ 
Consórcio Contratado serão consid~rados como se fossem praticados pel\a '<,l .,} 
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Governo do Estado de Pernambuco 
Secretaria Especial da Casa Militar 

Contratante perante o Consórcio Projetista e/ou Consórcios Executores, desde que 
sejam regularmente comunicados e acordados com o Comitê Gestor da Operação 
Reconstrução. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Qualquer auxílio prestado pelo Consórcio Contratado , 
durante a fiscalização da obra na interpretação dos desenhos, memoriais, 
especificações e demais elementos de projeto, bem como na condução dos trabalhos, 
não poderá ser invocado para eximir o Consórcio Projetista e/ou Consórcios 
Executores da responsabilidade pela execução dos serviços e obras. 

PARAGRAFO QUARTO -A comunicação entre o Consórcio Contratado e o Consórcio 
Projetista e/ou Consórcios Executores será realizada através de correspondência 
oficial e anotações ou registros no Diário de Obras. 

PARÁGRAFO QUINTO - o Consórcio Contratado deverá exigir diário de obra, que 
poderá ser eletrônico, onde serão registrados os fatos relevantes. 

PARÁGRAFO SEXTO - As reuniões realizadas no local dos serviços e obras serão 
documentadas por Atas de Reunião, elaboradas pelo Consórcio Contratado e que 
conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos 
participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem 
tomadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES - As empresas integrantes 
do Consórcio Contratado responderão administrativamente pela qualidade e 
eficiência do serviço por ela executado, e essa se estenderá até a finalização da obra. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A verificação, durante a execução do contrato, de 
quaisquer falhas que importem em prejuízo à Administração ou terceiros, serão 
consideradas como inexecução parcial do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Será o Consórcio Contratado responsabilizado 
administrativamente por falhas ou erros na execução que vierem a acarretar prejuízos 
a CAMIL, sem exclusão da responsabilidade criminal" e civil por danos morais ou 
físicos a terceiros, nos termos da Lei, assegurada a prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Licitação, 
a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Consórcio Contratado as 
seguintes sanções: 

1 - advertência; 
li - multa, nos seguintes termos: º 

a) pelo atraso no serviço executado, em relação ao prazo estipulado: 1 ~} 
(um por cento) do valor do referido serviço, por dia decorrido; ~ ~ 

b) pela recusa em executar o serviço, caracterizada em dez dias após ~ '!; 
vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do serviço; · -

Contrato CAMIL nº 001-0R/201p . "', "'~ 
rranc:sco 1aae:1 u~sa de Alencar 
Procurador Ger Ido Esiado 

Página 8 de 1 O 



Folhanº __ _ 

• Governo do Estado de Pernambuco 
Secretaria Especial da Casa Militar 

Visto 

c) pela demora em corrigir falhas do serviço executado, a contar do segundo 
dia da data da notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do 
bem ou do serviço, por dia decorrido; 

d) pela recusa do Consórcio Contratado em corrigir as falhas no serviço 
executado, entendendo-se como recusa o serviço não efetivado nos cinco 
dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do 
serviço rejeitado. 

Ili - suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública Estadual pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a licitante ressarcir a Administração da CAMIL pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
subitem anterior. 

PARÁGRAFO QUARTO - Pelos motivos que se seguem, principalmente, ao 
Consórcio Contratado estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos Ili e IV: 

1 - pelo descumprimento do prazo de execução do serviço; 
11 - pela recusa em atender alguma solicitação para correção da execução do 

serviço, caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado da data da rejeição, devidamente notificada; e 

111 - pela não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos 
estipulados neste Edital. 

PARÁGRAFO QUINTO -Além das penalidades citadas, o Consórcio Contratado ficará 
sujeito, ainda, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEXTO - As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor 
contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As importâncias alusivas às multas serão descontadas da 
garantia contratual ou dos pagamentos porventura devidos à Contratante ou ainda 
efetuada a sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Estado ou por 
qualquer outra forma prevista em lei. 

PARÁGRAFO OITAVO - As sanções de multa podem ser aplicadas ao Consórcio 
Contratado juntamente com a de advertência, suspensão temporária do direito de 
participar de licitação com a Administração e impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública Estadual; e poderão ser descontadas do pagamento a ser ~ \ 
efetuado. \ t 

~~ 
, , - a.> ·-

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO DO CONTRATO - O presente(~i 
Contr~to poderá ser rescindido nos casos e na forma previstos na Lei Federal nº ~ \ 
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8.666\93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA APROVAÇÃO E DA EFICÁCIA DO 
CONTRA TO - o presente Contrato terá eficácia plena a partir da data da sua 
publicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca do 
Recife-PE, renunciando-se a qualquer outro, por mais especial que seja, para 
conhecer e decidir os litígios que venham a decorrer da execução deste contrato. 

E, por assim estarem justas e acertadas, as partes, por seu Representante Legal e 
Responsável Técnico, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, 
na presença das testemunhas identificadas. 

Recife (PE), 05 de agosto de 201 O. 

J t::.__:_ 
Sr. ~erto Teixeira 

CREA-ES nº 879-D - CPF/MF nº 899.315.138-53. 
REPRESENTANTE DA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

CPF nº CPF nº 
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GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

NOTA DE EMPENHO 

UNIDAD: GESTORA EMITENTE: 

SECRETARIA ESPECIAL DA CASA MILITAR 

CREDOR: 

PROJETEC - PROJETOS TECNICOS L TOA 

ENDEREÇO DO CREDOR: CIDADE: 

RECIFE 

IMPORTÂNCIA POR EXTENSO: 

DOIS MILHÕES, QUINHENTOS MIL, QUINHENTOS REAIS 

FICHA FINANCEIRA: 

Folha nº ___ _ 

Visto 
DATA DO EMPENHO: NÚMERO: FOLHA: 

05/08/2010 2010NE002852 1 / 1 

12.285.441/0001-66 

U.F.: 

PE 

CEP: 

51011530 

11 2.500.500,00 

2010.110401.00001.0102003611.44000000.516 - EXECUÇÃO DE CONVÊNIOS - Recursos do Concedente 

MODALIDADE".JE EMPENHO: TIPO DE DESPESA: Nº DAN.E. DE REFERÊNCIA: 

2 - ESTIMATIVO 1 -NORMAL 

8-DISPENSA 

REFER NCIA LEGAL 

LEI FEDERAL Nº 8.666 ART. 24 INC. IV (DISPENSA POR EMERGÊNCIA OU CALAMIDADE PÚBLICA) 

3611 

I CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

JANEIRO: 

10: 

SETEMBRO: 

I ITENS DO EMPENHO 

ITEM ITEM DE GAST 

4.4.90.51.02 

I OBSERVAÇÃO 

FEVEREIRO: 

º·ºº 
JUNHO: 

º·ºº 
OUTUBRO: 

o.ao 

ESPECIFICAÇÃO 

SERVICOS E OBRAS DE 
ENGENHARIA - 201 O 

º· 

º· 

COMPLEMENTO 

Gerenciamento e 
fiscalização da 
execução das obras de 
reconstrução. 

O: 

QUANTIDADE 

1,00 

ABRIL: 

STO: 

2. 

DEZEMBRO: 

o.J 0,00 

PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAt: 

2.500.500,0000 2.500.500,00 

Emp.dest. ao pagto de serv. e obras de engenharia da Operação Reconstrução nas cidades em situação de emergência e em estado de calamidade, conf. Dec. 
35.191, 35.192 de 21JUN10, Dec. 35.231 27JUN10 e 35.312 de 15JUL 10 edil.chamada publ. CAMIL nº03/10 

LOCALIDADE DE ENTREGA: 

PRACA DA REPUBLICA, S/N. RECIFE - PE 

RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO: 

SHIRLEY CORD'EIRO E SILVA NASCIMENTO 

-374.873.884-68 

Data da Impressão: 16/08/2010 

~TAL 

ASSINATURA DO ORDENADOR: 

MARIO CAVALCANTI ALBUQUERQUE 

CPF: 083.327.464-34 

2.500.500,00 

Resp. Impressão: SHIRLEY CORDEIRO E SILVA 



Folha nº -----
GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

Visto 
DATA DO EMPENHO: NÚMERO: FOLHA: 

NOTA DE EMPENHO 05/08/2010 201 ONE002853 

UNIDADE GESTORA EMITENTE: CÔDIGOUG: I GESTÃO: 
SECRETARIA ESPECIAL DA CASA MILITAR 110401 00001 

CREDOR: CNPJ: 

JBR ENGENHARIA L TOA 70.074.448/0001-35 

ENDEREÇO DO CREDOR: I CIDADE: 

li 
U.F.: I CEP: 

AVENIDA LUIS CORREIA DE BRITO N. 271 RECIFE PE 52040360 

CÓDIGO U.O.: l PROGRAMA DE TRABALHO: NA T. DA DESPESA: I FONTE: ! IMPORTÂNCIA: 

00103 06.182.0735.3642.0000 4.4.90.51 0102003611 2.499.750,00 

IMPORTÂNCIA POR EXTENSO: 

DOIS MILHÕES, QUATROCENTOS E NOVENTA E NOVE MIL, SETECENTOS E CINQUENTA REAIS 

FICHA FINANCEIRA: 

2010.110401.00001.0102003611.44000000.516 - EXECUÇÃO DE CONVÊNIOS - Recursos do Concedente 

MODALIDADE DE EMPENHO: I TIPO DE DESPESA: Nº DA N.E. DE REFERÊNCIA: 

2- ESTIMATIVO 1-NORMAL 

LICITAÇÃO: 1 :~
1

DALIDADE DA LICITAÇÃO: O: 

DISPENSA 1 
REFERÊNCIA LEGAL 

LEI FEDERAL; 1° 8.666 ART. 24 INC. IV (DISPENSA POR EMERGÊNCIA OU CALAMIDADE PÚBLICA) 

CONVENIO: 

3611 

I CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

JANEIRO: FEVEREIRO: MARÇO: ABRIL: 

0,00 0,00 0,00 0,00 

MAIO: JUNHO: JULHO: : 

0,00 0,00 0,00 2.499.750,00 
-· 

SETEMBRO: OUTUBRO: NOVEMBRO: DEZEMBRO: 

0,00 º·ºº 0,00 º·ºº 
I ITENS DO EMPENHO 

. ,. .c,I 
,, ITEM ITEM DE GASTO 

ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTO QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL :.</ 
'Oi 

Gerenciamento e 

1 4.4.90.51.02 
SERVICOS E OBRAS DE fiscalização da 1,00 2.499. 750,0000 2.499.750,00 
ENGENHARIA- 2010 execução das obras de 

..... .... , ............... ........ .......... rEl~".~t~~ção . . ............. _.,_ ···-

I OBSERVAÇÃO 

to de serv. e obras de engenharia da Operação Reconstrução nas cidades em situação de emergência e em estado de calamidade, conf. Dec. 
e 21JUN10, Dec. 35.231 27JUN10 e 35.312 de 15JUL 10 edil.chamada publ. CAMIL nº03/10 

LOCALIDADE JE ENTREGA: 

PRACA DA REPUBLICA, S/N. RECIFE - PE 

RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO: 

SHIRLEY CORbEIRO E SILVA NASCIMENTO 

374.873.884-68 

Data da Impressão: 16/08/2010 

-.;OTAL 

ASSINATURA DO ORDENADOR: 

MARIQ CAVALCANTI ALBUQUERQUE 

CPF: 083.327.464-34 

2.499.750,00 

1 
' \. ...... ~ 

Resp. Impressão: SHIRLEY CORDEIRO E SILVA 

: 

! 



Folha nº ___ _ 

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

NOTA DE EMPENHO 

UNIDADE GESTORA EMITENTE: 

SECRETARIA ESPECIAL DA CASA MILITAR 

CREDOR: 

NORCONSUL T PROJETOS E CONSULTORIA L TDA 

ENDEREÇO DO CREDOR: 

RUA JUNDIA N. 47 

CÓDIGO U.O.: 

00103 

PROGRAMA DE TRABALHO: 

06.182.0735.3642.0000 

IMPORTÂNCIA POR EXTENSO: 

DATA DO EMPENHO: 

05/08/2010 

DOIS MILHÕES, QUATROCENTOS E NOVENTA E NOVE MIL, SETECENTOS E CINQUENTA REAIS 

FICHA FINANCEIRA: 

2010.110401.00001.0102003611.44000000.516 - EXECUÇÃO DE CONVÊNIOS - Recursos do Concedente 

2- ESTIMATIVO 

LICITAÇÃO: 

REFER NCIA LEGAL 

1 -NORMAL 

MODALIDADE DA LICITAÇÃO: 

8-DISPENSA 

COLO: 

LEI FEDERAL Nº 8.666 ART. 24 INC. IV (DISPENSA POR EMERGÊNCIA OU CALAMIDADE PÚBLICA) 

3611 

NÚMERO: 

2010NE002854 

GESTÃO: 

00001 

CEP: 

52051090 

IMPORTÃNCIA: 

I CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

JANEIRO: FEVEREIRO: MARÇO: ABRIL: 

0,00 0,00 0,00 0,00 

MAIO: JUNHO: JULHO: AGOSTO: 

0,00 0,00 º·ºº 2.499.750,00 

SETEMBRO: OUTUBRO: RO: I DEZEMBRO: 

º·ºº 0,00 º·ºº 0,00 

l 1TENS DO EMPENHO 

1 

ITEM DE GASTC 
.•, 

ITEM ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTO QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

1 Gerenciamento e 

! 1 4.4.90.51.02 
SERVICOS E OBRAS DE fiscalização da 1,00 2.499. 750,0000 2.499.750,00 
ENGENHARIA- 2010 execução das obras de 

; reconstrução. 
................... 

I OBSERVAÇÃO 

Emp.dest. ao pagto de serv. e obras de engenharia da Operação Reconstrução nas cidades em situação de emergência e em estado de calamidade, conf. Dec. 
35.191, 35.192 de 21JUN10, Dec. 35.231 27JUN10 e 35.312 de 15JUL 10 edil.chamada publ. CAMIL nº03/10 

LOCALIDADE DE ENTREGA: 

PRACA DA REPUBLICA, S/N. RECIFE - PE 

RESPONSÁVEL PELA EMlrs,O: 

/ 

SILVA NASCIMENTO 

Data da Impressão: 16/08/2010 

TOTAL 2.499.750,00 

ASSINATURA DO ORDENAD. O.~·R: .· 
A \ / ll ' J 
/\/ ·~· , \,A--}"'- ,.._.--

MAib CAVALCÁN.TI ALBUQUER<!!UE 

CPF: 083.327.464-34 

Resp. Impressão: SHIRLEY CORDEIRO E SILVA 

JI 


